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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

PROJECTO DE LEI N.°91/VIII
O ACTO MEDICO
Exposicdo de motivos

A Lei de Bases da Saude - Lei n.° 48/90 de 24 de Agosto -, aprovada por
unanimidade na Assembleia da Republica, refere explicitamente que o

conceito de acto médico devera ser definido em lei. Assim, atente-se no

disposto:

Base XXXII
Médicos

1 — Ao pessoal medico cabe no Servico Nacional de Saude particular
relevo e responsabilidade.
2 — E definido na lei o conceito de acto médico.

()

Refere-se ainda neste importante preceituado legal que:

Base XXXII

Médicos

1—(.)
2—(.)
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3 — O ingresso dos médicos e a sua permanéncia no Servi¢o Nacional
de Saude dependem de inscri¢do na Ordem dos Médicos.

4 — E reconhecida & Ordem dos Médicos a funcdo de definicio de
deontologia médica, bem como a de participagdo, em termos a
regulamentar, na definicdo da qualidade técnica mesmo para 0s actos
praticados no ambito do Servico Nacional de Saude, estando-lhe também
cometida a fiscalizacdo do exercicio livre da actividade médica.

(...)

Deste modo, ao longo de mais de dois anos, procedeu-se a discussao e
elaboracdo do diploma definidor do acto médico, tendo como principais
intervenientes o Governo e a Ordem dos Medicos.

Em Setembro de 1999 decidiu S. Ex.2 o Presidente da RepuUblica vetar o
decreto governamental que definia e regulamentava o acto médico. Entre as
razdes entdo apontadas releva, porventura unicamente, a auséncia de debate
parlamentar sobre esta materia dada a fonte e forma do articulado legal em
questao.

Ora, através da apresentacdo deste projecto de lei pretendem o0s
signatarios promover tal debate e decisdo parlamentares e, assim,
definitivamente enquadrar a actividade médica no ambito dos cuidados de
salde.

Em nosso entender, o0 acto medico sé diz respeito a actividade exercida
por licenciados em medicina regularmente inscritos na Ordem dos Médicos
e segundo os conhecimentos da ciéncia medica.

N&o se trata, portanto, da defini¢cdo de todo o acto terapéutico nem bem
assim estdo abrangidas outras intervengfes auténomas que igualmente

participam dos cuidados de saude.
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Em sentido estrito define-se, assim, que a actividade de avaliacéo
diagndstica, progndstica, de prescri¢do e execucdo de medidas terapéuticas
relativa a salde das pessoas, grupos ou comunidades caracteriza o acto
médico, como a prética clinica médica claramente comprova.

Esta definicAio ndao compreende, obviamente, toda a actividade de
avaliacdo diagnoéstica ou toda a execucdo de medidas terapéuticas no
ambito da prestacdo de cuidados de salde, porquanto outras actividades
profissionais podem concorrer para tais fins. Mas, nestes casos, ndo é de
actos médicos que se trata, antes de actos proprios - técnicos, terapéuticos e
outros - a exigir definicdo independente e regulamentagéo particular.

Advoga-se, neste sentido, que outros actos de cuidados de saude, como
seja 0 caso de actos de enfermagem, de fisioterapia ou ainda de homeopatia
ou acunpunctura, por exemplo, venham a ser consagrados em legislacédo
prépria e distinta da do acto médico.

Assim, sem prejuizo da discusséo, defini¢do e regulamentacéo ulterior de
outras intervencdes existentes na 0bvia multidisciplinaridade dos cuidados
de saude modernos, deve ser reconhecida, desde logo, a primordial
importancia do acto médico diariamente exercido em beneficio das pessoas
e comunidades.

Em relacdo as disposicdes apresentadas, mais se refere do acréscimo de
responsabilidade dos médicos e da exigéncia de maior transparéncia quanto
aos consultorios e outros locais onde se pratiquem actos médicos - em
beneficio claro da salde publica -, a que se junta a maior responsabilidade
da Ordem dos Meédicos na fiscalizacdo atempada de eventuais

irregularidades.
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Importa, pois, ultrapassar preconceitos, conjunturais hesitacbes ou
infundados receios, desmistificando polémicas estéreis e garantindo 0s
melhores interesses da saude publica.

Nestes termos, ao abrigo das disposi¢Oes constitucionais e regimentais
aplicaveis, os Deputados do Partido Social Democrata abaixo assinados

apresentam o seguinte projecto de lei:

Artigo 1.°

(Definicéo de acto médico)

1 — Constitui acto médico a actividade de avaliacdo diagnostica,
prognostica, de prescricdo e execucdo de medidas terapéuticas relativa a
salde das pessoas, grupos e comunidades.

2 — Constituem ainda actos médicos os exames de pericia médico-legal
e respectivos relatérios, bem como os actos de declaracdo do estado de

salde, de doenca ou de ébito de uma pessoa.

Artigo 2.°

(Competéncia para a pratica de acto médico)

1 — O exercicio do acto médico é da responsabilidade dos licenciados
em medicina regularmente inscritos na Ordem dos Médicos.

2 — O exercicio de actos médicos dentarios e odontoldgicos rege-se por
legislacdo propria.

3 — Os actos medicos realizados no ambito dos servigos médico-legais

sdo objecto de legislacdo propria.
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Artigo 3.°

(Consultérios)

1 — Os consultdrios e outros locais onde se pratiquem actos médicos s
podem funcionar sob a responsabilidade de médicos em condicdes de
exercer legalmente a sua profissao.

2 — Os meédicos responsaveis pelos locais mencionados no ndmero
anterior devem comunicar a Ordem dos Médicos, no prazo de 15 dias apds
0 inicio das suas funcdes, a existéncia dos consultérios em causa e a
identificacdo dos médicos que nele exercam a sua profissao.

3 — Os consultérios médicos devem ter indicado o nome do médico, o
titulo de especialista concedido pela Ordem dos Meédicos e observar as
disposicdes regulamentares préprias.

4 — Os locais que ndo se encontrem nas condicdes previstas nos
nimeros anteriores sdo encerrados pelas entidades policiais mediante
determinacdo da autoridade de salde ou a requerimento da Ordem dos

Médicos.

Artigo 4.°
(Consulta a Ordem dos Médicos)

Nos processos de natureza disciplinar, civil e criminal, em que esteja em
causa a apreciacdo de actos médicos ou nos quais seja imputada prética

incorrecta, deficiente ou errada daqueles actos, as autoridades disciplinares
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e judiciais devem solicitar, se necessario, pareceres aos 6rgaos proprios da
Ordem dos Medicos.

Artigo 5.°
(Norma revogatoria)

Sé&o revogados os artigos 19.° e 20.° do Decreto-Lei n.° 32171, de 29 de
Julho de 1942.

Palacio de S&o Bento, 26 de Janeiro de 1999. Os Deputados do PSD:
Nuno Freitas — Pedro Duarte — Carlos Marta Goncalves — José
Eduardo Martins — Jodo S& — Paulo Pereira Coelho — Luis Campos

Carvalho — Bruno Vitorino — mais duas assinaturas ilegiveis.
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PROJECTO DE LEI N.°91/VIII
(O ACTO MEDICO)

Relatorio e parecer da Comissdo de Saude e Toxicodependéncia
Relatorio

1 — O projecto em apreco pretende definir «o acto médico».
2 — Constam da exposicado de motivos deste projecto de lei os seguintes

fundamentos:

a) A necessidade de defini¢do do acto médico decorre da Lei de Bases de
Saude (Lei n.° 48/90, de 24 de Agosto), Base XXXI|;

b) Com a apresentacéo deste projecto de lei 0 PSD pretende promover o
debate e a decisdo parlamentar;

c) Este projecto permite que « (...) outros actos de cuidados de saude,
como seja 0 caso de actos de enfermagem, de fisioterapia ou ainda de
homeopatia ou acupunctura, por exemplo, venham a ser consagrados em
legislacdo propria e distinta da do acto médico».

d) Este projecto de lei acresce a responsabilidade dos médicos e a
exigéncia de maior transparéncia nos locais onde se pratiquem actos
médicos (consultdrios), assim como uma maior responsabilidade da Ordem

dos Médicos na fiscalizacéo.

3 — Do articulado hé realcar:
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Artigo 1.° (Definicdo de acto médico) - «Constitui acto médico a
actividade diagndstica, progndstica, de prescricdo e execucdo de medidas
terapéuticas relativas a saude das pessoas, grupos e comunidades»

Artigo 2.° (Competéncia para a pratica de acto médico) - o exercicio do
acto médico é da responsabilidade dos licenciados em medicina.

Salvaguarda o exercicio de actos médicos dentarios e odontoldgicos e 0s
actos realizados no ambito dos servigos médico-legais.

Artigo 3.° (Consultdrios) - «os consultérios e outros locais onde se
pratiquem actos médicos s6 podem funcionar sob responsabilidade de
médicos em condicBes de exercer legalmente a sua profisséo (...)». Se este
pressuposto nao for respeitado as entidades policiais podem encerrar 0s
referidos locais «mediante determinacdo da autoridade de salde ou a
requerimento da Ordem dos Médicos».

Artigo 4.° (Consulta a Ordem dos Médicos) - Em situacdes de natureza
disciplinar, civil ou criminal, «(...) em que esteja em causa a apreciacdo de
actos medicos», devem as autoridades pedir pareceres a Ordem dos

Médicos.
Outros aspectos em analise

O presente projecto de lei do PSD é em tudo semelhante ao projecto de
diploma aprovado a 29 de Julho de 1999, em Conselho de Ministros, pelo
Governo na anterior legislatura.

Em Setembro de 1999 o projecto de diploma sobre o acto médico foi

vetado por S. Ex.2 0 Sr. Presidente da Republica.
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Da comunicagdo ao Governo consta a seguinte justificacdo da deciséo de
ndo promulgacéo:

«(...) 0 caracter substancialmente inovatério, o contetdo controverso, a
potencial conflitualidade social ou a auséncia de uma delimitacdo clara da
reparticdo de competéncias apontam para a necessidade e possibilidade de
um controlo e apreciacéo efectivos da actuacdo legislativa do Governo por
parte da Assembleia da Republica.

O presente diploma inscreve-se no ambito desse tipo de decisdes. Como
se tem verificado pela controvérsia a proposito desenvolvida nas ultimas
semanas, a sua aplicacdo € objectivamente susceptivel de gerar
conflitualidade, incerteza e inseguranca juridicas (...)»

Entendeu, entdo, o Sr. Presidente da Republica que com a decisdo de ndo
promulgacédo «ndo se coloca em perigo o interesse puablico que este decreto
pretendia acautelar, j& que a legislacdo actualmente em vigor da as
autoridades a possibilidade de uma efectiva garantia dos correspondentes
interesses de salde publica».

Com a apresentacdo do projecto de lei n.° 91/VIII o PSD visa promover
a discussao parlamentar de um projecto de diploma que regulamente o acto
médico.

Em consequéncia deste acto politico surgiram inUmeras reaccoes
dirigidas a Assembleia da Republica provenientes das mais diversas
organizacOes representativas de profissionais de salde e outros, tendo sido
remetidos para esta Comissdo VAarios pareceres, assim como opinides
expressas em audiéncias realizadas pela Comisséo durante a 1.2 sessdo da

actual Legislatura.
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De igual forma, diversas foram as audiéncias realizadas pelos diferentes
grupos parlamentares.

Até Julho de 2000 do expediente de 8.2 Comissdo constavam oS
seguintes pareceres:

— Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado (150/VII1);

— Associacdo de Enfermeiros de Sala de Operagdes Portugueses
(143/V1HD);

— Associagdo Portuguesa de Acupunctura (123/VIII);

— Belgian Acupunctors Federation (39/V111);

— Organizagdo Mundial de Medicinas Alternativas (24/V111);

— Federacdo Nacional de Associacdes de Medicinas Alternativas
Naturais (31/VII1);

— Associacdo Portuguesa de Alimentacdo Racional e Dietética
(14/V1D).

Das audiéncias realizadas por esta Comissdo manifestaram a sua opinido
sobre a matéria as seguintes organizacdes:

— Associacdo dos Dietéticos Nacionais;

— Associacdo Nacional dos Técnicos de Farmacia;

— Comissédo Coordenadora para Regulamentacdo da Naturologia;

— Federacdo Nacional de Sindicatos de Enfermeiros (FENSE).

Outras organizac¢des optaram por enviar 0s seus pareceres directamente
aos grupos parlamentares ou manifestaram as suas posi¢oes em audiéncias
por estes concedidas.

As opinides manifestadas deverdo ser um contributo determinante para o

debate e a decisdo politica que venha a ocorrer sobre esta matéria.
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Parecer
O projecto de lei n.° 91/VIIl (O acto medico) reune as condigdes
regimentais e constitucionais para ser discutido, reservando 0S grupos

parlamentares as suas posi¢des para o Plenario.

Palacio de Sdo Bento, 26 de Setembro de 2000. A Deputada Relatora,
Natalia Filipe — O Presidente de Comisséo, Vieira de Castro.

Nota: — O relatdrio e o parecer foram aprovados por unanimidade.



